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O presente trabalho é derivado de debates teóricos e intervencöes práticas relativos ao estágio obrigatório supervisionado do quinto ano de psicologia da Universidade Federal do Paraná. O estágio foi realizado durante o ano letivo de 2014, pelas estagiárias Giovana Ferreira e Vanessa Beghetto, orientado pela Professora Melissa de Almeida.
Apesar de estar diretamente relacionado com a experiencia de estágio acima referida, o trabalho será constituído prioritariamente por pesquisa teórico bibliográfica. Para tanto utilizamos contribuições de autores atuais que versaram sobre esta abordagem, buscando estabelecer relações entre estes autores, proporcionando um embasamento teórico que posteriormente foi utilizado na prática profissional.

Dentro dos inúmeros recortes possíveis, foram priorizados dois objetivos centrais dado a relevancia assumida perante a atuacao do psicólogo no campo da saúde mental: o primeiro deles consiste em compreender como o tratamento para abuso de álcool e outras drogas vem sendo abordado no decorrer da história e as diversas concepcöes vigentes que permeiam a ideologia presente em tais formas de tratamento. O segundo objetivo consiste em sistematizar brevemente elementos e conceitos da psicologia histórico-cultural que ajudam a compreender tanto o uso e abuso de substâncias, como também a ação do psicólogo inserido nesse contexto.
Historicamente é possível constatar que o homem, das mais diversas culturas e épocas, procurou estados alterados de consciência. Há registros do uso de drogas desde a antiguidade, principalmente em rituais de passagem, ou seja, em etapas de transição da vida. Nesse sentido, a curiosidade e a necessidade de transcender a experiência imediata parece fazer parte da história do desenvolvimento da humanidade (SILVEIRA, 2008).
Nesse sentido, é possível concordar com Santos (2008) quando afirma que a “guerra às drogas” provém de uma concepção idealista de que é possível construir uma sociedade totalmente livre das drogas. A concepção de que a abstinência é a única meta aceitável aos usuários de drogas provém desse ideário de que é possível erradicar as drogas nas sociedades. Essas noções permeiam políticas e intervenções, e por esse motivo provocam a exclusão de grande parte dos usuários de substâncias químicas por não aceitar outras formas de consumo, e metas sub-ótimas que não englobem necessariamente a abstinência (SANTOS, 2008).
É seguindo essas noções que surge a redução de danos, no Reino Unido, na década de 20. Um grupo de médicos passou a prescrever heroína e cocaína para os dependentes, visando minimizar os sintomas da abstinência. Essa forma de conduta foi proibida logo após o término da primeira guerra mundial, porém, nos anos 80 uma nova perspectiva é oferecida a respeito das drogas.  Essa perspectiva foi oferecida em decorrência da necessidade de ações interventivas efetivas para o controle da transmissão e disseminação do vírus da AIDS entre usuários de drogas injetáveis, sem que os resultados dependessem exclusivamente da aderência dos mesmos a tratamentos que tinham como único objetivo a abstinência (POLLO-ARAUJO & MOREIRA, 2008). Nesse sentido, a redução de danos amplia os objetivos das intervenções “[...] aceitando metas sub-ótimas quando o objetivo ideal não é acessível.” (idem, 2008, P.12). 
Moraes (2011) também trata sobre a dicotomia abstinência x redução de danos, retomando que esta prática foi indicada pelo Ministério de Saúde em 2003, em contraposição a obrigatoriedade da abstinência, e tem como objetivo minimizar no usuário de substâncias psicoativas os danos causados pelo uso e abuso de tais substâncias; alem de reduzir de forma gradual o uso, de acordo com as possibilidades individuais de cada usuário. A autora confirma, contudo, que a abstinência ainda se mostra presente no tratamento do alcoolismo tanto no Alcóolicos Anônimos, nas Comunidades Terapêuticas, quanto na internação hospitalar.
Santos (2008) coloca que os serviços de saúde ainda tem como foco a droga, nesse sentido as intervenções não abrangem os danos da droga para o indivíduo, é importante resgatar o lugar do usuário em detrimento da importância central dada ao produto. O foco dado ao produto pode ser explicado pela perspectiva unicausal do processo de saúde e doença, ou seja, a droga por si só pode explicar o uso e abuso de drogas na sociedade. Já a redução de danos provém de uma concepção multicausal do processo saúde-doença, no caso do abuso de substâncias, há um tripé: droga, sujeito e contexto social (SANTOS, 2008).

A psicologia histórico-cultural tem elementos que podem possibilitar uma ruptura com essa forma ideológica de explicar a dependência química, a partir do momento em que a concebe como sendo um processo que envolve as necessidades e os motivos da atividade humana. Nesse caminho, a relação do indivíduo com a droga deve ser compreendida a partir da sociedade na qual está inserido e como tal relação se localiza no processo de formação e constituição do indivíduo (MORAES, 2011).
           Zeigarnik (1981) é uma autora que propôs estudar as psicopatologias, incluindo o alcoolismo, pelo viés da psicologia soviética, a partir da análise da atividade e da modificação dos motivos, categorias essenciais para a formação de conceitos da psicologia histórico-cultural. A autora enfatiza que ao estudar a alteração dos motivos em pessoas com alguma efemeridade, é possível ter material para analisar o processo de formação de tais alterações. Como a categoria motivo assume um caráter essencial nesse estudo, é necessário retomar algumas de sua principais características. Os motivos são conscientemente planejados e uns se submetem aos outros, criando uma hierarquia de motivos. Ou seja, o motivo principal que regula a conduta do indivíduo engloba em si diversos motivos particulares. Nesse sentido, a atividade do homem responde a uma gama de necessidades e é estimulada por diversos motivos (ZEIGARNIK, 1981).
       
Desta forma, vemos que se é possível falar em uma estrutura hierárquica de motivos, há então um motivo predominante, ou seja, é o motivo que oferece a todo comportamento um dado sentido e por essa razão define o sentido pessoal da atividade. O motivo predominante, bem como a estrutura hierárquica dos motivos são dotados de uma certa estabilidade e tem como fundamento os interesses, valores e pontos de vista dos indivíduos. Na personalidade do indivíduo que começa a abusar de substâncias psicoativas ocorrem mudanças significativas, ou seja, os motivos, interesses e necessidades se alteram. A droga passa a ser uma necessidade, que transforma o caráter, a postura e o aspecto moral dos indivíduos, nessa visão, o uso do álcool ou outras drogas adquire um sentido pessoal (ZEIGARNIK, 1981).
       
De acordo com Zeigarnik (1981), ocorre uma degradação da personalidade, os planejamentos anteriores a efemeridade perdem o sentido, e por isso, é possível afirmar que ocorre uma restrição e redução do círculo de interesses. A dependência, nesse sentido, gera a formação de uma necessidade patologicamente modificada: as necessidades sociais deixam de ser para o indivíduo motivos que regulam o comportamento, passam a ter um caráter mais direto e imediato. Nesse sentido, o motivo perde seu caráter de mediação e a ação do indivíduo torna-se mais impulsiva, se caracterizam como paixões. Além disso, a dependência desloca o motivo para outro objetivo: forma-se um novo motivo, que engendra uma nova atividade e necessidade.  Essa reestruturação da hierarquia dos motivos pode ser observada na busca pelos procedimentos e meios para o indivíduo satisfazer a necessidade da droga.
A alteração na hierarquia dos motivos e a perda de sua função mediadora representa a desorganização completa da atividade humana, ou seja, a atividade humana que se caracteriza por ser consciente e mediada passa a ser impulsiva. Se a atividade passa a ser impulsiva, os motivos a longo prazo desaparecem da estrutura motivacional, e a necessidade de droga assume o caráter de paixão dominante na vida do sujeito (ZEIGARNIK, 1981).
Zeigarnik (1981) ainda considera que um dos aspectos mais importantes do desenvolvimento da personalidade, e em consequência, das alterações da personalidade é o autocontrole (ou subcontrole) do comportamento que pode se manifestar de diversas formas. Alvarez (2003) também discute o mesmo assunto e afirma que pessoas sem processos alterados atuam de forma reflexiva, ou seja, desenvolvem autocontrole e criticidade sobre sua conduta, que aparecem na estrutura de diferentes processos: do pensamento, da percepção, na valoração da personalidade, nas ações, entre outros (ALVAREZ, 2003). As alterações do autocontrole do comportamento podem afetar distintas funções psíquicas, como o raciocínio, a percepção e levar a uma errônea valoração acerca de sua personalidade e seus atos.
       
Concluímos, de acordo com as formulações expostas, que é possível utilizar tais conhecimentos para analisar as diferentes formas de tratamento para a dependência química, bem como direcionar a intervenção do psicólogo nesse contexto. No modelo de tratamento que visa exclusivamente a abstinência, vigora a noção de que a extinção da atividade (usar a droga, buscá-la) automaticamente reorganiza a estrutura hierárquica dos motivos. Nesse sentido, a imposição da abstinência teria como poder restabelecer imediatamente os interesses, hábitos, valores, vontade que o indivíduo tinha antes de começar a fazer uso da substância (MORAES, 2001). Concordamos com a autora quando a autora afirma que, assim como não a dependência em relação à substância química não surge de forma instantânea, a reestruturação da vida do indivíduo também não acontece imediatamente, ou seja, é algo que deve ser reconstruído e o psicólogo pode ajudar nesse processo.
       
Como alternativa a abstinência forçada, a autora propõe um método que tem como objetivo a construção de novos motivos, dotados de sentido pessoal. Somente assim seria possível favorecer a voluntariedade do indivíduo, sua escolha, e seu autocontrole do comportamento. Nesse caminho, a redução de danos pode se apresentar como uma alternativa que oferece ao psicólogo uma maior variedade de formas de intervenção que visassem a reelaboração da estrutura hierárquica de motivos do usuário (idem, 2011).
       
Além disto, a autora também realiza uma comparação entre o modelo de tratamento com ênfase na internação hospitalar e o tratamento em uma rede de atenção substitutiva. Na internação, a proposta de tratamento concebe que afastar o indivíduo de suas relações é fundamental para que uma mudança seja efetivada no seu quadro de adoecimento. Se a psicologia histórico-cultural concebe o uso e abuso de drogas como sendo uma produção humana, que só pode ser manifesta num individuo real e material, considerando seu psiquismo, suas relações e sua conduta; não podemos aceitar o isolamento como sendo a alternativa mais eficaz para restabelecer e reorganizar a hierarquia de motivos do indivíduo bem como sua atividade.
Nesse sentido, torna-se fulcral compreender o indivíduo que é usuário de droga para além desse estigma, percebendo-o dentro do seus limites e potencialidades, como um indivíduo no qual seja possível o desenvolvimento de autonomia, de novos interesses e motivos. Essa abordagem só se torna possível quando o nosso objeto de intervencao deixa de ser exclusivamente a droga e seus efeitos, mas a relacao que o individuo estabelece com a substancia dentro de suas particularidades. Nesse processo, o papel do psicólogo é essencial, pois o profissional tem condições de ajudar no planejamento das atividades diárias da vida do indivíduo com “objetivo de que a partir de novas relações objetivas de trabalho e pessoais o sujeito possa reorganizar os motivos dominantes de sua conduta.” (ibidem, 2011). 
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